
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2453973 - SP (2023/0328172-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : CARLOS NARCY DA SILVA MELLO - SP070859

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306
DANIELA ANDRADE DE ALBUQUERQUE VASCONCELLOS - 
RJ203264

AGRAVADO : HEITOR DOMINGUES FAILLA JUNIOR
ADVOGADOS : OTÁVIO TENÓRIO DE ASSIS - SP095725

DANILO ARAUJO GOMES - SP325178
FILIPE GALVAO SOARES - SP447359

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOAÇÃO DO ART. 489, § 1º, VI, 
DO CPC. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA N. 284/STF.
1. A apontada violação do art. 489 do CPC não se sustenta, uma vez que o 
Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as questões que 
foram submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde 
da controvérsia, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte 
recorrente.
2. "A regra do art. 489, §1º, VI, do CPC/15, segundo a qual o juiz, para deixar 
de aplicar enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte, deve demonstrar a existência de distinção ou de superação, somente se 
aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, mas não às súmulas e aos 
precedentes apenas persuasivos" (REsp n. 1.698.774/RS, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe de 9/9/2020).
3. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação expressa 
do dispositivo legal a que se teria dado interpretação divergente. Incidência da 
Súmula n. 284 do STF.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOAÇÃO DO ART. 489, § 1º, VI, 
DO CPC. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA N. 284/STF.
1. A apontada violação do art. 489 do CPC não se sustenta, uma vez que o 
Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as questões que 
foram submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde 
da controvérsia, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte 
recorrente.
2. "A regra do art. 489, §1º, VI, do CPC/15, segundo a qual o juiz, para deixar 
de aplicar enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela 
parte, deve demonstrar a existência de distinção ou de superação, somente se 
aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, mas não às súmulas e aos 
precedentes apenas persuasivos" (REsp n. 1.698.774/RS, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe de 9/9/2020).
3. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação expressa 
do dispositivo legal a que se teria dado interpretação divergente. Incidência da 
Súmula n. 284 do STF.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por ITAÚ UNIBANCO S.A. contra 

decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte 
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do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento (fls. 1.005-1.008).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fl. 765):
 

Ação de revisão de contrato de seguro de vida autor que se 
insurge contra o critério de correção do prêmio de seu 
seguro de vida ao longo dos anos pedido de restituição em 
dobro dos excessos cobrados, limitado ao prazo de 
prescrição decenal contado do ajuizamento da ação - 
cláusula contratual que estabelece a aplicação do IPCA 
para correção do prêmio e também da indenização 
inadmissibilidade de substituição pelo IGPM, índice muito 
mais vantajoso ao banco réu, assim como abusividade da 
cláusula que prevê o reajuste do prêmio de acordo com 
faixa etária do segurado, ante a ausência de qualquer 
informação quanto ao critério ou índice a ser aplicado ao 
longo do tempo ofensa ao dever de informação estabelecido 
pelo CDC nítido desrespeito à boa-fé objetiva - restituição 
em dobro conforme nova orientação jurisprudencial do STJ 
em EAREsp 600.663/RS da Corte Especial - ação 
procedente - recurso do réu improvido.
 
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 781-784).

Nas razões do agravo interno, alega a agravante que (fl. 1.015):
 

[...] o Tribunal violou flagrantemente o disposto no art. 
489, § 1º, VI, do CPC, que estabelece que não se considera 
fundamentada a decisão que deixar de seguir precedente 
invocado sem demonstrar a existência de distinção no caso 
em julgamento ou a superação do entendimento. Afinal, a 
jurisprudência invocada pelo acórdão recorrido é clara ao 
referir que o entendimento fixado na primeira tese 
(dispensabilidade da análise do elemento volitivo para a 
aplicação da dobra) é aplicável somente a partir da 
publicação do acórdão, o que ocorreu em 
30/3/2021. Evidente, portanto, que o acórdão recorrido é 
tanto contrário à Lei, quanto ao que o STJ já decidiu sobre 
o tema.

 
Aduz, ainda, a inaplicabilidade da Súmula n. 284 do STF. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 1.034-1.044.

É, no essencial, o relatório.

Documento eletrônico VDA41383864 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/05/2024 13:48:34
Código de Controle do Documento: cf1b1868-1a7e-48b1-8cac-ac599ab4d599



VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Conforme demonstrado na decisão agravada, inexiste a alegada violação 

do art. 489, § 1º, IV, do CPC, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 

clara e fundamentada. É o que se extrai do seguinte trecho (fls. 783-784):
 

Quanto à modulação dos efeitos estabelecidos pelo próprio 
EAREsp. 676.608/RS, de se observar que referido 
precedente somente reforçou a fundamentação de haver 
conduta contrária à boa-fé objetiva da instituição 
financeira, independentemente da natureza do elemento 
volitivo.
 
Outrossim, transcreve-se a redação do EAREsp. 
676.608/RS: “Modulam-se os efeitos da presente decisão 
somente com relação à primeira tese para que o 
entendimento aqui fixado quanto à restituição em dobro do 
indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do 
presente acórdão. A modulação incide unicamente em 
relação às cobranças indevidas em contrato de consumo 
que não envolvam prestação de serviços públicos pelo 
Estado ou por concessionárias, as quais apenas serão 
atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data 
da publicação do acórdão.”
 
Anota-se que a sentença foi proferida em 15.10.2021, ou 
seja, após o Acórdão de 30.03.2021 e não se trata de conta 
de consumo de serviço público, portanto, aplicável à 
cobranças anteriores.

 
Como se vê, depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, 

de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma 

integral, a controvérsia posta.

Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada aplicando, inclusive, o 

entendimento da Corte Especial do STJ. Se o entendimento desta Corte foi aplicado de 

forma correta ou não, tal fato não caracteriza ausência de fundamentação. Assim, o 

acórdão recorrido, não obstante tenha adotado entendimento contrário aos interesses da 

parte, está suficientemente motivado, sem ficar configurada a apontada ofensa ao art. 489 

do CPC.

Ademais:
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[...] a regra do art. 489, §1º, VI, do CPC/15, segundo a qual 
o juiz, para deixar de aplicar enunciado de súmula, 
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, deve 
demonstrar a existência de distinção ou de superação, 
somente se aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, 
mas não às súmulas e aos precedentes apenas persuasivos, 
como, por exemplo, os acórdãos proferidos por Tribunais 
de 2º grau distintos daquele a que o julgador está vinculado. 
(REsp n. 1.698.774/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe de 9/9/2020.)

 
No mesmo sentido, cito: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO 
DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 
DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO 
STF. INADMISSIBILIDADE. REAVALIAÇÃO DO 
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando a Corte local pronuncia-se, de forma clara e 
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. "A regra do art. 489, §1º, VI, do CPC/15, segundo a qual 
o juiz, para deixar de aplicar enunciado de súmula, 
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, deve 
demonstrar a existência de distinção ou de superação, 
somente se aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, 
mas não às súmulas e aos precedentes apenas persuasivos" 
(REsp 1698774/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2020, DJe 
09/09/2020).
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por 
violados, sem enfrentamento do tema pelo acórdão 
recorrido e sem que se aponte omissão quanto à matéria, 
obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor da Súmula n. 211 do STJ.
4. O conhecimento do recurso especial exige a indicação 
dos dispositivos legais supostamente violados. Ausente tal 
requisito, incide a Súmula n. 284/STF.
5. O recurso especial não comporta o exame de questões 
que impliquem interpretação de cláusula contratual ou 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do 
que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
6. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela 
recorrente quanto ao cerceamento de defesa, bem como 
quanto a não ter havido apenas mudança na razão social da 
empresa nem renúncia ao benefício de ordem, demandaria 
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o reexame de matéria fática, o que é vedado em recurso 
especial.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.108.361/DF, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
19/9/2022, DJe de 23/9/2022.)

 

Ressalta-se, ainda, que o art. 489 do CPC não tem comando normativo apto 
a amparar a tese do recorrente de que lhe assiste o direito ao pagamento da restituição de 
forma simples, pois dele não se infere nenhuma alusão à restituição de indébitos ou aos 
termos firmados na modulação dos efeitos no julgamento do EAREsp. n. 676.608/RS, o 
que atrai, por conseguinte, os preceitos da Súmula n. 284/STF.

Por fim, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a falta de 
particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos – recorrido e paradigma 
– tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial 
fundado no permissivo constitucional da alínea "c", atraindo, novamente, a incidência da 
Súmula n. 284/STF.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 
relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 
ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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ADVOGADOS: OTÁVIO TENÓRIO DE ASSIS - SP095725
DANILO ARAUJO GOMES - SP325178
FILIPE GALVAO SOARES - SP447359

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de maio de 2024

Documento eletrônico VDA41608432 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/05/2024 00:32:34
Código de Controle do Documento: a535095b-56f9-4110-8adc-7c32d5703982


